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A empresa Furnas Centrais Elétricas S.A. vem, respeitosamente apresentar suas contribuições com referência à Consulta Pública da proposta do Plano Decenal de Expansão de Energia – PDE 2026, de acordo com a Portaria Nº 259/GM, de 06 de julho de 2017.
Ressaltamos que a elaboração do Plano Decenal de Expansão de Energia é de suma importância para o Setor Elétrico Brasileiro direcionando o seu contínuo aperfeiçoamento e crescimento de forma a impulsionar o desenvolvimento do país, demandando esforço e tempo preciosos da equipe técnica responsável.
Nesta oportunidade aproveitamos para solicitar a este Ministério que sejam criados procedimentos, de forma a facultar aos agentes do Setor Elétrico maior participação em todas as fases do planejamento, agregando aos estudos um vasto conhecimento, que se encontra parcialmente desaproveitado. 
No sentido de colaborar e agregar a este trabalho seguem abaixo nossos comentários e sugestões.

I) Comentários e Sugestões sobre a Metodologia Empregada

1. Os resultados apresentados sugerem uma sobre oferta de empreendimentos de geração e de interligação entre os subsistemas. A sobre oferta de geração é percebida quando são previstos novos projetos indicativos de geração ao mesmo tempo em que os valores de CMO e de riscos de déficit apresentam-se abaixo dos valores de referência. Caso seja decidido pela manutenção dos empreendimentos previstos no PDE 2026, sugere-se incluir no relatório justificativas para a consideração de tais empreendimentos.

2. Determinadas indicações dos cenários “what if” são de difíceis realizações, e podem, portanto, fornecer sinalizações irreais aos agentes do setor envolvidos na expansão. Geram dúvidas sobre o que realmente se pretende indicar como caminho a ser seguido para a expansão do parque gerador. Exemplos: cenários sem nenhuma expansão hidrelétrica; cenários com expansão de mais de 6000 MW/ano de eólica; cenários com cerca de 2000 MW/ano de fotovoltaica.

O PDE deveria se limitar a apontar, no máximo, um cenário de referência (Caso 1) e um indicativo no cenário alternativo de demanda (Caso 2).

3. De modo que a sociedade tenha uma maior participação nas análises apresentadas para indicação da expansão sugerimos a disponibilização do Modelo de Decisão de Investimento (MDI), com a abertura do seu código fonte.

II) Comentários e Sugestões sobre as Premissas e Redação do Relatório

4. Sugerimos acrescentar no capitulo “3.2 Diretrizes e Premissas” a diretriz de política energética para PCHs conforme considerado para as demais fontes de energia.

5. Como é sabido, e destacado no próprio PDE 2026, há uma grande preocupação para atendimento à demanda de ponta no Sistema Elétrico Brasileiro, principalmente no Sudeste. Observando o crescimento da expansão indicado nos casos apresentados verifica-se uma elevada participação de eólicas e de projetos fotovoltaicos. Estas fontes além de mais caras, contribuem muito pouco no atendimento a ponta além de dificultar a operação e otimização do sistema. Outro ponto a ser considerado é a capacidade fabril de atender esta demanda pelos fabricantes destes tipos de fontes. Apesar de restrições socioambientais para algumas usinas hidrelétricas ainda há um enorme potencial hidráulico a ser explorado e uma indústria já consolidada. Sugerimos uma maior participação de hidrelétricas na expansão, pois poderia acarretar em redução de custos da energia, facilitaria a operação conjunta e seria mais eficaz no atendimento à demanda de ponta.

6. Dentre as usinas hidrelétricas consideradas na cesta de projetos do MDI, em função da situação atual de desenvolvimento dos projetos, sugerimos as seguintes modificações quanto às datas mais cedo de entrada em operação: 

a. UHE Buriti Queimado: antecipar de 2026 para 2025
b. UHE Maranhão: antecipar de 2026 para 2024

7. Com relação a UHE Tabajara, tendo em vista o estágio do projeto e prazo de construção,  nossa visão é de que esta poderia entrar em operação até 2023, um ano antes da data definida no plano de expansão de referência.

8. Algumas usinas hidrelétricas com Estudo de Viabilidade aprovado não foram consideradas na expansão ou no MDI, são elas: Estreito Parnaíba, Cambuci, Barra do Pomba, Castelhano e Cachoeira. No nosso entendimento, com base no status destes projetos, estas usinas deveriam estar contempladas no plano de expansão.

9. Solicitamos que seja acrescentada explanação dos critérios utilizados pelo MDI para definição da expansão na oferta de referência. Quais foram os valores utilizados nos parâmetros de entrada deste modelo? Existem usinas de porte similar, porém com a data de entrada mais cedo anterior a outras que não foram nem mesmo incluídas na expansão final. O que levou a esta inversão? 

10. Sugerimos que seja apresentado no capítulo III um Balanço de Energia Elétrica, no qual são confrontadas a demanda e a oferta de energia. Entendemos que este balanço é um importante instrumento para avaliação do equilíbrio entre a oferta e demanda no horizonte do PDE 2026.   

11. Item 3.2 (bullet 6, p.60)
Onde se lê:
"Indicação de uma expansão de usinas termelétricas a biomassa florestal [biomassa florestal] limitada a 100 MW/ano a partir de 2023;"
Leia-se: 
"Indicação de uma expansão de usinas termelétricas alimentadas por biomassa florestal [biomassa florestal] limitada a 100 MW/ano a partir de 2023, em consonância com o crescimento proporcional da oferta de matéria prima florestal baseado em planos de manejo florestal;"

12.  Item 3.3 (11º parágrafo p.62/63)
Onde se lê:
"Dentre outras formas de biomassa, o PDE apresenta explicitamente empreendimentos termelétricos utilizando biomassa florestal. A EPE tem recebido diversos empreendedores apresentando projetos com essa tecnologia e com novos desenhos de negócios, diferentes daqueles contratados em leilões anteriores e que tem mostrado dificuldades para serem viabilizados."
Leia-se: 
"Dentre outras formas de biomassa, o PDE apresenta explicitamente empreendimentos termelétricos utilizando biomassa florestal. A EPE tem recebido diversos empreendedores apresentando projetos com essa tecnologia e com novos desenhos de negócios, diferentes daqueles contratados em leilões anteriores e que tem mostrado dificuldades para serem viabilizados, seja por questões ambientais ou por questões de caráter técnico-operacional".


13. Item 3.5.1: Caso 1 - Expansão de Referência com Atendimento a ponta

· Sugerimos acrescentar tabelas e gráficos com os valores dos Custos Marginais de Operação do SIN e por Subsistema, expansão hidráulica além da disponibilização do deck do NEWAVE.

· Parágrafo 1, pag 75

“A partir das premissas estabelecidas, fazendo uso do MDI com restrição de atendimento à demanda máxima, e ajustando as datas para início do enchimento dos reservatórios, considerando a motorização das...,”

A frase precisa ser complementada.

· Gráfico 30 – Expansão Indicativa de Referência – A expansão de hidrelétricas não corresponde ao apresentado na Tabela 16 do Anexo II.

· Último Parágrafo, pag 78

“Além da redução da participação das UHE na matriz elétrica, a expansão resultante apresenta um menor crescimento da capacidade de armazenamento nos reservatórios se comparada com a demanda de energia. A Expansão de Referência apresenta um aumento na energia armazenável máxima do SIN inferior a 1% entre 2017 e 2026. Isso faz com que o sistema passe a operar com uma característica sazonal marcante, definida pela disponibilidade dos recursos naturais e com enorme dificuldade de estocar nos momentos de excesso para utilização nos momentos de escassez. Essa característica traz novos desafios para a operação do sistema, mas também traz maior previsibilidade sobre as necessidades de despacho termelétrico.”

O parágrafo acima vem corroborar com o comentário do item 5 em que a participação hidrelétrica não deve ser subaproveitada em relação às demais fontes, inclusive estranhamos não haver um Cenário Indicativo de Trajetória Futura de Expansão do MDI considerando uma forte expansão hidráulica, dado a diversidade de cenários apresentados.

Apenas como demonstrativo segue tabela com o Potencial Hidráulico Brasileiro disponibilizado no sitio da ELETROBRAS, em 15 de agosto de 2017.
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14. Item 3.5.2.1: Caso 2 - Expansão para o Cenário Alternativo de Demanda

· O Gráfico 40 e 41 apresentam os Custos Marginais de Operação apenas para a região Sudeste/Centro-Oeste. Sugerimos acrescentar tabelas e gráficos com os valores dos Custos Marginais de Operação do SIN e por Subsistema, expansão hidráulica além da disponibilização do deck do NEWAVE.

· Não fica claro como foi definido o crescimento da demanda para este caso. Sugerimos um detalhamento maior sobre esta definição. 

· Verifica-se neste caso uma expansão de cerca de 3.100MW/ano de energia eólica. Atenta-se para o fato de a cadeia de fornecimento dessa indústria apresentar gargalos quanto ao atendimento a esta demanda. Novamente vemos a necessidade de ser realizada uma maior distribuição quanto à diversificação da matriz energética.


15. Caso este MME opte pela manutenção dos Casos de 3 a 8, temos os seguintes comentários:

· Sugerimos acrescentar tabelas e gráficos com os valores dos Custos Marginais de Operação do SIN e por Subsistema, expansão hidráulica além da disponibilização do deck do NEWAVE, para todos os casos analisados.

a. Item 3.5.2.2: Caso 3 - Expansão sob Incerteza da Demanda

· A tabela com a evolução da expansão para este caso não é apresentada no Anexo II. Sugerimos acrescenta-la ao documento.


b. Item 3.5.2.3: Caso 4 - Expansão Considerando Redução do Custo de Investimento para Solar Fotovoltaica

· Paragrafo 2, pag 87

“Admitindo-se a hipótese de redução expressiva no investimento da opção fotovoltaica, de 40% a partir de 2023, seu custo de implantação cairia para aproximadamente US$ 800/kW. Embora pouco provável, esse valor corresponderia ao patamar no qual esta fonte passaria a ser competitiva frente às demais opções.”

Conforme destacado no nosso comentário 2, e confirmado no parágrafo aqui em destaque, apresentado no PDE 2026, alguns cenários são muito pouco prováveis de efetivação, inclusive este tendo um fator relevante da falta de maturidade da cadeia de fornecimento da fonte fotovoltaica. Posto isto, sugerimos não apresentar este cenário neste documento. 


c. Item 3.5.2.4: Caso 5 - Expansão com Restrição Total para UHE

· Paragrafo 1, pag 88

“Para avaliar uma situação extrema de inviabilidade de projetos hidrelétricos no horizonte decenal, foi elaborado um novo cenário restringindo a entrada de todas UHE até 2028.”

Conforme destacado no nosso comentário 2, e confirmado no parágrafo aqui em destaque, apresentado no PDE 2026, este é um cenário com baixa probabilidade de efetivação. Posto isto, sugerimos não apresentar este cenário neste documento. 


d. Item 3.5.2.5: Caso 6 – Cenário com Restrição Hídrica no Nordeste

· A tabela com a evolução da expansão para este caso não é apresentada no Anexo II. Sugerimos acrescenta-la ao documento.

e. Item 3.5.2.6: Caso 7 – Efeito das Políticas Energéticas sobre o Custo de Expansão Total do Sistema

· Conforme já comentado alguns cenários são muito pouco prováveis de efetivação, inclusive este tendo um fator relevante da grande probabilidade de não haver capacidade fabril para atender a demanda eólica proposta (cerca 6.000 MW/ano). Posto isto, sugerimos não apresentar este cenário neste documento. 


III) Considerações Finais
Novamente, enaltecemos a importância do Plano Decenal de Expansão, e o excelente esforço e contribuição da EPE em atualizar e melhorar as metodologias utilizadas até então na elaboração deste documento. 
Gostaríamos de observar também que os agentes do setor devem ter maior poder de participação nessas mudanças de forma a juntarmos esforços que não sejam desperdiçados pela falta de diálogo.
Neste contexto reforçamos a sugestão de um maior debate sobre as entradas e mecanismos adotados no Modelo de Decisão de Investimento, disponibilização do modelo, disponibilização dos decks do NEWAVE para todos os cenários além de uma maior discussão sobre a sugestão de adoção de ferramentas de discretização horária para o planejamento de médio e longo prazo.
[bookmark: _GoBack]Além disso, uma mudança drástica na Matriz Energética somada a uma possível mudança nas características da demanda, através do seu modo de utilização de energia, deve ser tratada com mais suavidade em sua implantação, para que o resultado, por melhor que seja a intenção, não seja traumático para a sociedade e demais agentes do setor elétrico.
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